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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N2 13708.000511/89-01

Sessão de  27 de janeíxcae 19  93	 ACORDA- O Ne  1.02-27.745

Recurso ne: 67.202 - IRF - ANOS DE 1985 e 1986

Recorrente: GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇOES LTDA.	 1

Recorrida : DRF no RIO DE JANEIRO(RJ)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro. -

,
V,Ut04, telatado4 e dí4cutído4 o4 px.e4ente4 aut04 de

tecux4 o íntexpo4to pox GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA.

ACORDAM o4 Membxo4 da Segunda Camata do Ptímeíxo Con

,	 _lho de Contxíbuínte4, pox unanímídade de voto4; negax ptovímento
1

ao xecux40.
,

Sa'á daWeA45e4, em 27 de janeíto de 1993

4001Min!!!!,
IR, , N-2!=7--VãZ - PRESIDENTE ,

KAZ 'I S	 fí'''	 RELATORmr, 
/,'''''..,:„

VISTO EM	 UILD. MARA ZAN/COTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-

SESSÃO DE: 1 g Nw 1993	 ZENDA NACIONAL

Paxtícípaxam, aínda, do pte4ente julgamento o4 4eguínte4 Coiue/heí

xo4: Waldevan A/t/su de Otíveíxa, Fxancí4eo de Pau/a Coxxea Caxneí-

xo GíWní, Ut4u/a Han4en, Maxía CIElía de Andxade Fígueíxedo e Cax

l04 Robexto Monteíto Bettazí. Auente o Con4. Jâlio Ce."at Gome4 da

Sílva.
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SERVIÇO PUDLIÇO FEDERAL

PROCESSO N° 13708.000511/89-01

RECURSO P49: 67.202

ACOR40 142: 102- 27. 745
1

RECORRENTE: GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇOES LTDA.

RELATORIO

A GREEN LIGHT INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇOES LTDA.

inscrita	 no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 li

28.597.672/0001-45, inconformada com a decisão de 1a. instãncia

proferida pelo Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro(RJ),

recorre a este Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a

reforma da decisão recorrida.

A exiggncia refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidgncia sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei ng

2.065/83.

No recurso, a recorrente reporta-se às razhes expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita sobrestamen-

to do feito até o julgamento do processo matriz.

É o relatório.
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SERVICO PUBLICO FEDERAL PROCESSO N2 13708.000511/89-01

Acórdão ng 102-27.745

,

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for-

malizada no processo matriz de n2 13708.000507/89-29 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, julgado

em 27 de janeiro de 1993, em Acórdão n9 102-27.743 , foi ne-

gado provimento pela 2a. Câmara do Egrégio Primeiro Conselho de

Contribuintes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF , 27 de janeiro de 1993
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KAÁLJKI SHIOBARA

Relatar

Imprensa Nacional
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